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1. Bens Públicos: Conceituação Jurídica 
 
Os bens públicos são tradicionalmente definidos como aqueles 
do domínio nacional pertencentes às pessoas jurídicas de direito público 
interno. Em contraponto, os bens particulares compreendem-se, por 
exclusão, como os que integram o patrimônio de pessoas naturais ou 
jurídicas, sem caráter público, "seja qual for a pessoa a quem 
pertencerem" (art. 98, CCB-2002). 
 
2. Classificação Tradicional dos Bens Públicos 
 
A classificação tradicional dos bens públicos é a que os separa 
em de uso comum do povo; de uso especial e dominiais. 
 
2.1. Bens de Uso Comum do Povo 
 
São bens de uso comum do povo os destinados ao uso 
indistinto de todos, tais como rios, mares, estradas, ruas, praças... (art. 
99, I, CCB-2002). 
Em geral, atribuem-se a esses bens os caracteres da 
imprescritibilidade; insusceptibilidade de usucapião; inalienabilidade (salvo 






desafetação, nos termos da lei); impenhorabilidade, conforme os arts. 
100-102, CCB-2002; o art. 183 § 3º, CF/1988 e Súmula STF n. 340). 
O uso dessa espécie de bem público, em princípio, prescinde 
de qualquer ato administrativo que o autorize. O uso normal pelos 
cidadãos é aceito e dispensa a intervenção do Estado para conceder, 
permitir ou autorizar. Em regra, o uso será gratuito, permitindo-se, 
excepcionalmente, a imposição de ônus, nos termos da lei (art. 103, CCB-
2003). 
O Superior Tribunal de Justiça, ao analisar os efeitos da Lei n. 
9.636/1998, que dispõe sobre a regularização e administração dos bens 
imóveis da União, orientou-se no sentido de que é proibido o registro 
público de ocupações fundiárias que comprometam "a integridade das 
áreas de uso comum do povo" (art. 9º, inc. II).1 
 
2.2. Bens de uso especial 
 
São bens afetados ou destinados a serviço ou estabelecimento 
da administração federal, estadual, territorial ou municipal, inclusive os de 
suas autarquias; locais onde se realiza a atividade pública ou onde está à 
disposição dos administrados um serviço público, ao exemplo de edifícios, 
museus, universidades, quartéis, estações ferroviárias, rodoviárias, 
aeroportuárias (art. 99, II, CCB-2002). 
Seus caracteres podem ser assim resumidos: a) são 
imprescritíveis; b) insusceptíveis de usucapião; c) inalienáveis (salvo 
desafetação, nos termos da lei); d) impenhoráveis, conforme os arts. 100-
102, CCB-2002; art. 183, § 3º, CF/1988 e Súmula STF n. 340. À 
semelhança dos bens de uso comum do povo, os bens especiais 
                                                 
1 REsp 855.749/AL, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, julgado em 
22.5.2007, DJ 14.6.2007, p. 264. 






necessitam da desafetação para que sejam validamente alienados, ao 
exemplo do que já se pronunciou o Superior Tribunal de Justiça: 
(...) somente e possível a transferência de domínio de bens 
imóveis pertencentes ao Poder Público quando se tratar de 
bens dominicais. Tanto os bens de uso especial – como se 
classificam os bens mencionados – quanto os de uso comum 
são inalienáveis enquanto conservarem essa destinação.2 
Seu uso é restrito às determinações administrativas, às 
finalidades especiais do bem ou ao acesso aos serviços prestados. O 
cidadão encontra-se adstrito a horários, datas, modos de trajar e às 
restrições de ingresso em determinados setores do bem, por questões de 
interesse público. Admitida, em alguns casos, a concessão ou permissão 
de uso do bem aos particulares, que atuarão como agentes colaboradores 
da Administração Pública. 
 
2.3. Bens dominicais ou dominiais 
 
São bens que constituem o patrimônio das pessoas jurídicas 
de direito público, como objeto de direito pessoal, ou real, de cada uma 
dessas entidades, sendo destituídos de uso especial ou uso comum (art. 
99, III, CCB-2002). 
A natureza dos bens dominicais comunga dos seguintes 
caracteres: a) são imprescritíveis; b) insusceptíveis de usucapião; c) 
alienáveis (nos termos da lei); d) impenhoráveis, conforme arts. 100-102, 
CCB-2002; art. 183, § 3º, CF/1988 e Súmula STF n. 340. 
Sílvio Rodrigues, antes da vigência do novo Código Civil, 
defendia a tese da possibilidade de usucapião desses bens, especialmente 
                                                 
2 AR 1.157/DF Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, julgado em 24.10.2007, DJ 
26.11.2007, p. 109. 






quando inseridos na classe das terras devolutas.3 Essa orientação foi 
desconsiderada pelos tribunais, mormente o STJ, que se manteve 
estritamente fiel ao teor da Súmula STF n. 340: "Desde a vigência do 
Código Civil, os bens dominicais, como os demais bens públicos, não 
podem ser adquiridos por usucapião".4 
O acesso aos bens dominicais depende de contrato ou ato 
administrativo, pelo qual a Administração outorga parcela de seu domínio 
ou de sua posse a particulares sob condições de exercício e limites 
temporais, a saber: locação, arrendamento, comodato, permissão de uso, 
concessão de uso, concessão de direito real de uso, enfiteuse.5 
 
3. Notícia quanto à Evolução dos Bens Públicos nos Períodos 
Colonial e Imperial.6 
 
3.1. Período de 1500-1822 
 
As terras brasileiras pertenciam à Coroa Portuguesa, 
sujeitando-se aos seguintes regimes: 
a) Terras da Coroa Propriamente Ditas: correspondentes aos 
bens de uso comum, de uso especial e dominicais sob imediata ou 
mediata sindicalização ou posse dos agentes del Rey (fazendas régias; 
quartéis; portos; Senados das Câmaras; prédios da Administração Régia). 
                                                 
3 RODRIGUES, Sílvio. Usucapião das terras devolutas. Revista jurídica, São Paulo, v. 46, 
n. 255, pp. 5-9, jan., 1999. 
4 EDcl no REsp 55.72S, SP, Rel. Ministro Cesar Asfor Rocha, Quarta Turma, julgado em 
20.8.1998, DJ 26.10.1998, p. 120. 
5 Fundamentos: Lei n. 9.636, de 15.5.1998; Decretos-Leis n. 9.760, de 5.9.1946, e 
2.398, de 21.12.1987. 
6 As informações deste capitulo foram extraídas de: SILVA, José Afonso da. Comentário 
contextual a Constituição. 5ª. ed. São Paulo: Malheiros, 2008. 






b) Terras da Coroa Concedidas aos Colonizadores: bens 
concedidos ao uso dos colonizadores mediante sesmarias, cartas de data e 
forais, com o fim de povoar o território ou legitimar situações de fato. As 
tredestinações exigiam dos concessionários obrigações comuns de medir, 
demarcar e cultivar as glebas, ao fim do que poderiam receber o título de 
propriedade particular mediante o ato de confirmação. A desobediência a 
tais deveres implicava a pena de comisso (reversão dos bens à Coroa]. 
Parte significativa dos prédios urbanos encontravam-se nessa categoria, 
mas como aforados a particulares sob regime enfitêutico. 
c) Terras Particulares: bens registrados em nome de 
particulares, de raríssima ocorrência, decorrentes de doação da Coroa ou 
de confirmação da posse, nos termos do item anterior. 
d) Terras Eclesiásticas: bens doados pela Coroa ou por 
particulares à Igreja, destinados à constituição de templos, conventos e 
sedes de irmandades religiosas, bem assim à utilização econômica para 
sustento daqueles (fazendas e unidades de produção). 
e) Terras Indígenas: os conflitos entre colonizadores e índios, 
no processo de expansão territorial, levaram a Coroa a celebrar tratados 
com chefes tribais, reconhecendo-lhes a titularidade sobre os respectivos 
territórios em troca de apoio contra estrangeiros ou na busca de riquezas 
minerais. Sob influência da Igreja, que assumiu a proteção de grandes 
contingentes indígenas, foram baixados o Alvará de 1º de abril de 1680 
(que reconhecia aos silvícolas as terras por eles ocupadas) e a Lei Régia 
de 6 de junho de 1755, de D. Maria I. Esta última declarava a reserva 
permanente, nas glebas outorgadas a particulares, das terras indígenas, 
"primários e naturais senhores delas". 
 
3.2. Período de 1822-1850 
 






Manteve-se, em linhas gerais, a estrutura anterior, apenas 
transferindo-se a titularidade das terras da Coroa Portuguesa para a Coroa 
Imperial. 
 
3.3. Período de 1850-1891 
 
3.3.1. A Classificação do Regime de Terras 
 
A necessidade de ocupar o território brasileiro, em vista da 
falência do sistema anterior, com vastas áreas ainda incultas, apesar dos 
atos de cessão de uso das glebas a particulares, fez com que se editasse a 
famosa Lei Imperial n. 601, de 18 de setembro de 1860, explicitada pelo 
Regulamento n. 1.318, de 30 de janeiro de 1854. 
Por esse novo diploma, distingue-se o seguinte regime 
bonitário público: 
a) terras públicas – divididas em: 
a.1) terras imperiais propriamente ditas: correspondentes às 
terras da Coroa propriamente ditas (correspondentes aos bens de uso 
comum, de uso especial e dominicais sob imediata ou mediata 
sindicalização ou posse dos agentes do Império); 
a.2) terras devolutas: correspondentes as sesmarias e outras 
terras outorgadas pela Coroa Portuguesa ou pela Coroa imperial aos 
donatários e titulares de domínio, mas que não foram exploradas ou 
findaram abandonadas. Essas glebas seriam "devolvidas" ao Poder 
Público, daí o termo "devolutas"; 






b) terras particulares: correspondentes a mesma definição das 
terras particulares do período colonial; 
c) terras eclesiásticas: correspondentes à mesma definição das 
terras eclesiásticas do período colonial, com o reconhecimento do status 
diferenciado da Igreja peia Constituição de 1824; 
d) terras indígenas: vide infra. 
 
3.3.2. Terras Devolutas e Indígenas7 
 
A grande inovação desse período foi o estabelecimento do 
conceito de terra devoluta e a idéia do regime de indigenato. 
A Lei Imperial n. 601/1850 definia terras devolutas como 
todas aquelas, pertencentes ao domínio público (rectius, da Coroa e, 
agora, do Império), que se não achavam utilizadas pelo Poder Público, 
nem destinadas a fins administrativos específicos, ostentando caráter 
dominical, não ocupadas ou destinadas pelos titulares das outorgas de 
uso, devolvidas à eminência jurídica do Império. 
Ficavam revogados todos os atos ou contratos que deferiam a 
particulares a posse e a exploração das terras públicas no Império, 
devolvendo-se-lhes a posse delas, quando não utilizadas adequadamente 
por quem de direito. 
Nesse instante, surgiram, por iniciativa dos grileiros, as 
reivindicações de terras indígenas, as quais, por não estarem 
compreendidas no conceito de terras devolutas, passaram a despertar a 
                                                 
7 ALMEIDA, Roberto Moreira de. Sesmarias e terras devolutas. Revista de informação 
legislativa, v. 40, n. 158, pp. 309-317, abr./jun., 2003. 






cupidez daqueles, que pretendiam dos índios a exibição dos títulos de 
suas posses. 
João Mendes Júnior, em famoso parecer, criou o conceito de 
indigenato, assim entendido como uma fonte primária e congênita da 
posse territorial dos índios, independente de legitimação. As terras 
indígenas não seriam devolutas, pois pertenciam aos índios desde que 
"estavam aldeados, com cultura e moradia habitual", assim "essas terras 
por eles ocupadas, se já não fossem deles, também não poderiam ser de 
posteriores posseiros, visto que estariam devolutas; em qualquer 
hipótese, suas terras lhes pertenciam em virtude do direito à reserva, 
fundado no Alvará de 1o de abril de 1680, que não foi revogado, direito 
esse que jamais poderá ser confundido com uma posse sujeita a 
legitimação e registro" (Os indígenas do Brasil: seus direitos individuais e 
políticos, p. 57). 
 
4. Regime Constitucional de Bens Públicos: Classificação 
Finalística 
 
4.1. Bens Dominicais 
 
4.1.1. Terras devolutas em geral 
 
Esse conceito açambarca os bens públicos dominicais, 
excluídos os que, embora sem perder esse caráter, recebem uma 
qualificação jurídica especializada em razão de interesses constitucionais 
ou legais (art. 20, I, CF/1988). 
 










São definíveis como bens públicos dominicais qualificados 
juridicamente de modo especializado, em atenção ao valor constitucional 
"fim especial de defesa das fronteiras" (art. 20, II, CF/1988). 
A Constituição Federal oferece o conceito de "faixa de 
fronteira" como requisito objetivo para qualificar essas terras devolutas 
como "indispensáveis à defesa das fronteiras", assim, entendida como "a 
extensão de terra de até 150 km de largura, ao longo das fronteiras 
terrestres, de caráter fundamental à defesa do território brasileiro, com 
ocupação e uso regulado em lei" (art. 20, § 2º, CF). 
A Lei n. 6.634, de 2.5.1979 (DOU 3.5.1979 – RET 11.5.1979) 
é a que dispõe sobre a Faixa de Fronteira, alterando o Decreto-Lei n. 
1.135, de 3 de dezembro de 1970, havendo sido regulamentada pelo 
Decreto n. 85.064, de 26.8.1980. 
Pela lei, portanto, "é considerada área indispensável à 
segurança nacional a faixa interna de 150 km (cento e cinqüenta 
quilômetros) de largura, paralela à linha divisória terrestre do território 
nacional, que será designada como faixa de fronteira" (art. 1º). 
Nessas áreas, ainda segundo a lei, são vedados diversos atos, 
ressalvado o assentimento prévio do "Conselho de Segurança Nacional", 
ao estilo da instalação de indústrias, lavra de minérios, construção de 
pontes, estradas, campos de pouso, aquisição de imóveis rurais por 
estrangeiros (art. 2º).  
Destacando, ainda, o art. 8° da lei, que: 






A alienação e a concessão de terras públicas, na faixa de 
fronteira, não poderão exceder de 3.000 ha (três mil 
hectares), sendo consideradas como uma só unidade às 
alienações e concessões feitas a pessoas jurídicas que 
tenham administradores, ou detentores da maioria do 
capital, comuns. § 1º O Presidente da República, ouvido o 
Conselho de Segurança Nacional e mediante prévia 
autorização do Senado Federal, poderá autorizar a alienação 
e a concessão de terras públicas acima cio limite 
estabelecido neste artigo, desde que haja manifesto 
interesse para a economia regional. § 2° A alienação e a 
concessão de terrenos urbanos reger-se-ão por legislação 
específica. 
 
4.1.2.2. Situações particulares 
 
A qualificação dessas terras devolutas como "indispensáveis à 
defesa das fronteiras" não as faz perder o caráter dominical. Entretanto, 
essa classificação tradicional mostra-se insuficiente para resolver 
situações particulares adiante assinaladas e de considerável 
complexidade. 
 
4.1.2.3. O Conselho de Defesa Nacional 
 
A Constituição Federal atribui competência ao Conselho de 
Defesa Nacional para propor os critérios e as condições de utilização de 
áreas indispensáveis à segurança do território nacional e opinar sobre seu 
efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas relacionadas com a 
preservação e a exploração dos recursos naturais de qualquer tipo (art. 
91, § 1°, inciso III, CF). 






A Lei n. 6.634, de 2.5.1979, acima referida, cuida do Conselho 
de Segurança Nacional como órgão consultivo para fins de autorização de 
atos relativos às terras devolutas em faixa de fronteira. 
A Consultoria-Geral da União, em Parecer n. AGU/JD-3/2003, 
publicado no DOU de 9.10.2003, I Seção, pp. 8 e 9, ante o problema da 
sucessão do Conselho de Segurança Nacional pelo Conselho de Defesa 
Nacional, entendeu que: a) a competência do Conselho de Segurança 
Nacional foi, em parte, transferida para o Conselho de Defesa Nacional, no 
que concerne a assuntos relacionados com terras em faixa de fronteira; b) 
haveria uma diferença entre as atribuições dos referidos órgãos: ao 
Conselho de Segurança conferiu-se a prerrogativa de deliberar (ato de 
vontade) e ao Conselho de Defesa o mister de opinar (ato de 
aconselhamento), cabendo ao Sr. Presidente da República o papel de 
decidir sobre o destino dessas glebas; c) o múnus presidencial pode ser 
delegado a Ministério. 
 
4.1.2.4. Atividades de Mineração em Terras de Fronteira 
 
O Decreto-Lei n. 227, de 28.2.1967 (DOU 28.2.1967), que 
institui o Código de Mineração, em seu art. 38, parágrafo único, remete à 
lei especial sobre terras devolutas em faixa de fronteira a normatização de 
concessões de lavra nos respectivos sítios. 
Assim, considerando o interesse de mineração nas faixas de 
fronteira, devem ser consultados a Lei n. 6.634 de 2.5.1979, o Decreto-
Lei n. 1.135, de 3.12.1970, e o Decreto n. 85.064, de 26.8.1980. 
Se for área indígena, o problema resolve-se pela 
regulamentação especial aplicável ao mencionado sítio, em vista da 
especialidade das terras indígenas, igualmente públicas e dominicais, mas 






regidas, nesse tocante, por indicação constitucional própria – art. 231, § 
3° —, que exige autorização do Congresso Nacional. 
 
4.1.2.5. O Caráter Devoluto da Terra na Faixa de Fronteira 
 
Há decisões do Superior Tribunal de Justiça exigindo que as 
cerras, embora situadas em faixa de fronteira, possuam caráter devoluto 
para serem consideradas públicas (STJ – CC 175/RS – DJU de 28.8.1989, 
p. 13.676). 
Portanto, é possível que existam terras particulares em faixa 
de fronteira, desde que não devolutas. 
 
4.1.2.6. A Discriminação das Terras Devolutas 
 
A Lei n. 4.947, de 6.4.1966 (DOU 11.4.1966), que fixa normas 
de Direito Agrário e dispõe sobre o Sistema de Organização e 
Funcionamento do instituto Brasileiro de Reforma Agrária – IBRA, afirma 
competir ao INCRA  
tomar as providências administrativas e promover as 
judiciais concernentes à discriminação das terras devolutas 
existentes no Distrito Federal, nos Territórios Federais e na 
faixa de 150 (cento e cinqüenta) quilômetros ao longo das 
fronteiras do País, respeitado o disposto na Lei n. 2.597, de 
13 de setembro de 1955 (art. 5º),  
autorizando o Poder Executivo a ratificar as alienações e concessões de 
terras já feitas pelos Estados na Faixa de Fronteiras, se entender que se 
coadunam com os objetivos do Estatuto da Terra. 






Daí a origem de terras particulares mesmo em faixas de 
fronteira. O prazo dessas concessões vem sendo objeto de sucessivas 
prorrogações, ao exemplo da Lei n. 10.363, de 28 de dezembro de 2001. 
 
4.1.2.7. Áreas Militares em Faixa de Fronteira: Bens de uso 
Especial em Faixa de Fronteira 
 
O simples fato de cuidar-se de área indispensável à defesa 
nacional não torna essas terras devolutas em bens de uso especial, 
seguindo-se a velha classificação do Código Civil de 1916, reproduzida no 
Código Civil de 2002. 
Como dito, as áreas de fronteira são devolutas, por assim 
dominicais, que recebem qualificação jurídica especial, nos lindes das 
normas acima reproduzidas. 
Se houver interesse da União em afetá-las a uso especial, 
portanto, sujeitando-as a limites de acesso, horário, seleção de pessoas, 
deverá fazê-lo por ato próprio, criando-se a figura do bem de uso especial 
em faixa de fronteira, subordinado aos peculiares ditames. 
Exemplo disso é o Decreto n. 95.859, de 22.3.1988 (DOU 
23.3.1988), que afetou, a uso especial do Exército, as terras referidas no 
art. 3°, § 1º, do Decreto-Lei n. 2.375, de 24 de novembro de 1987, ao 
exemplo dos Lotes 70 a 78 – Setor Tenente Marques – Gleba Iquê – 
Projeto Corumbiara/INCRA – Município de Vilhena – RO. 
 
4.1.3. Bacias marítimas, lacustres e fluviais (art. 20) 
 






Esse conceito constitucional corresponde a: a) lagos, rios e 
quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que banhem 
mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam 
a território estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos 
marginais e as praias fluviais; b) as ilhas fluviais e lacustres nas zonas 
limítrofes com outros países; as praias marítimas; as ilhas oceânicas e as 
costeiras, excluídas, destas, as que contenham a sede de Municípios, 
exceto aquelas áreas afetadas ao serviço público e a unidade ambiental 
federal, e as referidas no art. 26, CF/1988; c) recursos naturais da 
plataforma continental e da zona econômica exclusiva; d) mar territorial.8 
 
4.1.4. Participação dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios na exploração econômica 
 
É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito 
Federal e aos Municípios, bem como a órgãos da administração direta da 
União, a participação no resultado da exploração de petróleo ou gás 
natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de 
outros recursos minerais no respectivo território plataforma continental, 
mar territorial ou zona econômica exclusiva ou compensação financeira 
por essa exploração (art. 20, § 1º, CF). 
 
4.1.5. Participação do Conselho de Defesa Nacional (CDN) 
 
Ao CDN compete propor os critérios e condições de utilização 
de áreas indispensáveis à segurança do território nacional e opinar sobre 
                                                 
8 Sobre as questões ambientais relacionadas a esses bens, consulte-se: MORAES, Maria 
Eugênia Bruck de. Análise da efetividade da legislação ambiental brasileira no processo 
de ocupação de bacias hidrográficas. O caso da bacia do Rio Bonito (SP). Revista de 
direito ambiental, v. 9, n. 36, pp. 151-167, out./dez., 2004. 






seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira e nas relacionadas 
com a preservação e a exploração dos recursos naturais de qualquer tipo 
(art. 91, § 1°, inciso III, CF). 
 
4.1.6. Terrenos de marinha e acrescidos (art. 20) 
 
São terrenos de marinha, em uma profundidade de 33 (trinta 
e três) metros, medidos horizontalmente, para a parte da terra, da 
posição da linha do preamar médio de 1831: a) os situados no continente, 
na costa marítima e nas margens dos rios e lagoas, até onde se faça 
sentir a influência das marés; b) os que contornam as ilhas situadas em 
zona onde se façam sentir a influência das marés. Para tais efeitos, a 
influência das marés é caracterizada pela oscilação periódica de 5 (cinco) 
centímetros pelo menos do nível das águas, que ocorra em qualquer 
época do ano (Decreto-Lei n. 9.760, de 5.9.1946 – DOU 6.9.1946). 
A respeito dos bens de marinha, o Superior Tribunal de Justiça 
tem-se pronunciado que se tratam de bens públicos dominiais: "É notório 
que, após a demarcação da tinha de preamar e a fixação dos terrenos de 
marinha, a propriedade passa ao domínio público e os antigos 
proprietários passam à condição de ocupantes, sendo provocados a 
regularizar a situação mediante pagamento de foro anual pela utilização 
do bem."9 
O contrato administrativo de enfiteuse, que vincula 
particulares e a União nos terrenos de marinha, "não se enquadra no 
                                                 
9 REsp 693.032/RJ, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma julgado em 25.3.2008, DJ 
7.4.2008, p. 1. 






conceito de relação de consumo, o que afasta a incidência do Código de 
Defesa do Consumidor".10 
 
4.1.7. Recursos Minerais do Solo e do Subsolo (art. 20) 
 
O Supremo Tribunal Federal considera os recursos minerais do 
solo e do subsolo como bens dominicais da União, sendo, porém, 
assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios, além dos órgãos da administração direta da União, a 
participação no resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de 
recursos hídricos para fins de geração de energia elétrica e de outros 
recursos minerais no respectivo território plataforma continental, mar 
territorial ou zona econômica exclusiva ou compensação financeira por 
essa exploração (art. 20, § 1º, CF). 
No RE-AgR 140.254 SP, apreciado em Primeira Turma do STF, 
DJU de 6.6.1997, o Min. Celso de Mello decidiu que  
o sistema de direito constitucional positivo vigente no Brasil 
– fiel à tradição republicana iniciada com a Constituição de 
1934 – instituiu verdadeira separação jurídica entre a 
propriedade do solo e a propriedade mineral (que incide 
sobre as jazidas, em lavra ou não, e demais recursos 
minerais existentes no imóvel) e atribuiu, a União Federal, a 
titularidade da propriedade mineral, para o específico efeito 
de exploração econômica e/ou de aproveitamento industrial. 
A propriedade mineral submete-se ao regime de 
dominialidade pública. 
Assim, as jazidas "qualificam-se como bens públicos dominiais, 
achando-se constitucionalmente integrados ao patrimônio da União 
Federal." 
                                                 
10 REsp 667.939/SC, Relatora Ministra Eliana Calmom, Segunda Turma, julgado em 
20.3.2007, DJ 13.8.2007, p. 355. 






A exploração desses recursos nas terras devolutas fronteiriças 
dependerá de parecer prévio do órgão competente do Poder Executivo 
(art. 91, § 1º, inciso III, CF). 
O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os 
potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em 
terras indígenas só podem ser efetivados com autorização do Congresso 
Nacional, ouvidas as comunidades dotadas, ficando-lhes assegurada a 
participação nos resultados da lavra, na forma da lei (art. 231, § 3º, CF). 
O regime especial das terras indígenas excepciona o 
tratamento geral de concessão de lavras minerais, nos termos da Lei n. 
7.805, de 18.7.1989 (DOU 20.7.1989), que altera o Decreto-Lei n. 227, 
de 28 de fevereiro de 1967, cria o Regime de Permissão de Lavra 
Garimpeira, extingue o Regime de Matrícula, e cia outras Providências:  
Art. 23. A permissão de lavra garimpeira de que trata esta 
Lei: a) não se aplica a terras indígenas: b) quando na faixa 
de fronteira, além do disposto nesta Lei, fica ainda sujeita 
aos critérios e condições que venham a ser estabelecidos, 
nos termos do inciso III do § 1º do art. 91 da Constituição 
Federal. 
 
4.1.8. Cavidades Naturais Subterrâneas (art. 20) 
 
São bens públicos dominicais, reconhecido o peculiar interesse 
do município em protegê-los. Integram o conceito de patrimônio cultural 
brasileiro. Entretanto, devem ser preservados e estão destinados a fins 
culturais, de história natural e de caráter científicos. 
O Decreto n. 95.556, de 1° de outubro de 1990 (DOU 
2.10.1990), que dispõe sobre a proteção das cavidades naturais 
subterrâneas, define-as como sendo:  






Art. 1º. As cavidades naturais subterrâneas existentes no 
Território Nacional constituem patrimônio cultural brasileiro, 
e, como tal, serão preservadas e conservadas de modo a 
permitir estudos e pesquisas de ordem técnico-científica 
bem como atividades de cunho espeleológico, étnico-
cultural, turístico, recreativo e educativo. Parágrafo único. 
Entende-se como cavidade natural subterrânea todo o 
qualquer espaço subterrâneo penetrável pelo homem, com 
ou sem abertura identificada popularmente conhecido como 
caverna, incluindo seu ambiente, conteúdo mineral e hídrico, 
a fauna e a flora ali encontrados e o corpo rochoso onde os 
mesmos se inserem, desde que a sua formação haja 
ocorrido por processos naturais, independentemente de suas 
dimensões ou do tipo de rocha encaixante. Nesta designação 
estão incluídos todos os termos regionais, tais como gruta, 
lapa, toca, abismo, furna e buraco. 
 
4.1.9. Sítios Arqueológicos e Pré-históricos (art. 20) 
 
São bens dominicais destinados a um regime de proteção 
especial em face de sua natureza. 
A Lei n. 3.924, de 26 de julho 1961 (DOU 27.7.1961), afirma 
que os monumentos arqueológicos ou pré-históricos de qualquer natureza 
existentes no território nacional e todos os elementos que neles se 
encontram ficam sob a guarda e proteção do Poder Público. 
Sendo que a propriedade da superfície, regida pelo direito 
comum, não inclui a das jazidas arqueológicas ou pré-históricas, nem a 
dos objetos nelas incorporados. 
Sua abrangência conceitual inclui: a) as jazidas de qualquer 
natureza, origem ou finalidade, que representem testemunhos da cultura 
dos paleoameríndios do Brasil, tais como sambaquis, montes artificiais ou 
tesos, poços sepulcrais, jazigos, aterrados, estearias e quaisquer outras 
não especificadas aqui, mas de significado idêntico, a juízo da autoridade 
competente; b) os sítios nos quais se encontram vestígios positivos de 






ocupação pelos paleoameríndios, tais como grutas, lapas e abrigos sob 
rocha; c) os sítios identificados como cemitérios, sepulturas ou locais de 
pouso prolongado ou de aldeamento, "estações" e "cerâmios", nos quais 
se encontrem vestígios humanos de interesse arqueológico ou 
paleoetnográfico; d) as inscrições rupestres ou locais como sulcos de 
polimentos de utensílios e outros vestígios de atividade de 
paleoamerindios. 
 
4.1.10. Terras tradicionalmente ocupadas pelos índios (art. 
20) 
 
São as terras habitadas pelos índios em caráter permanente, 
as utilizadas para suas atividades produtivas, as imprescindíveis à 
preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-estar e as 
necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, 
costumes e tradições (art. 231, § 1º, CF). 
As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios são bens 
públicos dominicais afetados à proteção sócio-antropológica das 
comunidades indígenas. E caso de propriedade vinculada ou reservada aos 
índios (STF). Tais bens recebem restrições à exploração econômica de 
suas riquezas, bem assim voltam-se à proteção das comunidades 
indígenas ali assentadas. A União é nua-proprietária, os índios 
usufrutuários (STJ). 
Embora reconhecidas como tais a priori, as terras 
tradicionalmente ocupadas pelos índios demandam o ato formal de 
demarcação (art. 231, CF/1988), a ser realizado pela União, com decreto 
concluindo esse processo (art. 67, ADCT; Lei n. 6.001 de 19.12.1973 – 
DOU 21.12.1973 – dispõe sobre o Estatuto do Índio). 






Elas destinam-se à posse permanente dos índios, cabendo-
lhes o usufruto exclusivo das riquezas do solo, dos rios e dos lagos nelas 
existentes (art. 231, § 2º). 
O aproveitamento dos recursos hídricos, incluídos os 
potenciais energéticos, a pesquisa e a lavra das riquezas minerais em 
terras indígenas só podem ser efetivados com autorização do Congresso 
Nacional, ouvidas as comunidades afetadas, ficando-lhes assegurada a 
participação nos resultados da lavra, na forma da lei (art. 231, § 3º, CF). 
É vedada a remoção dos grupos indígenas de suas terras, 
salvo, ad referendum do Congresso Nacional, em caso de catástrofe ou 
epidemia que ponha em risco sua população, ou no interesse da soberania 
do País, após deliberação do Congresso Nacional, garantido, em qualquer 
hipótese, o retorno imediato logo que cesse o risco (art. 231, § 5°, CF). 
São nulos e extintos, não produzindo efeitos jurídicos, os atos 
que tenham por objeto a ocupação, o domínio e a posse das terras a que 
se refere este artigo, ou a exploração das riquezas naturais do solo, dos 
rios e dos lagos nelas existentes, ressalvado relevante interesse público 
da União, segundo o que dispuser lei complementar, não gerando a 
nulidade e a extinção direito a indenização ou a ações contra a União, 
salvo, na forma da lei, quanto às benfeitorias derivadas da ocupação de 
boa-fé (art. 231, § 6°, CF). 
As terras espontânea e definitivamente abandonadas por 
comunidade indígena ou grupo tribal reverterão, por proposta do órgão 
federal de assistência ao índio e mediante ato declaratório do Poder 
Executivo, a posse e ao domínio pleno da União (Lei n. 6.001, de 
19.12.1973 – DOU 21.12.1573 – dispõe sobre o Estatuto do Índio art. 
21). 






Tem-se, então, um caso de transformação de terras indígenas 
em terras devolutas ou, caso sejam destinadas a outros fins, em bens de 
uso especial ou de uso comum do povo. 
 
4.2. Bens de Uso Especial e Bens de Uso Comum do Povo 
 
Ambas as categorias foram explicitadas acima, quando 
apontados os ditames genéricos do Código Civil sobre o tema. 
Importa, ao entanto, referir aos seguintes tipos de bens, de 
árdua caracterização, já indigitados, porém, ainda por serem apreciados: 
A) Meio Ambiente: É considerado bem de uso comum do povo 
e essencial a sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e 
futuras gerações (art. 225, CF). Sua violação pode acarretar sanções 
administrativas, cíveis e criminais, como já decidiu o Superior Tribunal de 
Justiça: 
A Lei ambiental, regulamentando preceito constitucional, 
passou a prever, de forma inequívoca, a possibilidade de 
penalização criminal das pessoas jurídicas por danos ao meio 
ambiente. A responsabilização penal da pessoa jurídica pela 
prática de delitos ambientais advém de uma escolha política, 
como forma não apenas de punição das condutas lesivas ao 
meio ambiente, mas como forma mesmo de prevenção geral 
e especial.11 
Ao Poder Público compete definir, em todas as unidades da 
Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem 
especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas 
somente por meio de lei, vedada qualquer utilização que comprometa a 
integridade: dos atributos que justifiquem sua proteção; bem assim exigir, 
                                                 
11 REsp 610.114, RN, Rel. Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, julgado em 17.11.2005, 
DJ 19.12.2005, p. 463. 






na forma da lei, para instalação de obra ou atividade potencialmente 
causadora de significativa degradação do meio ambiente, estudo prévio de 
impacto ambiental, a que se dará publicidade (art. 225, § 1°, CF). 
B) Floresta Amazônica, Mata Atlântica, Serra do Mar, Pantanal 
Mato-grossense, Zona Costeira: Encartam-se no difícil conceito de 
patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de 
condições que assegurem a preservação cio meio ambiente, inclusive 
quanto ao uso dos recursos naturais (art. 225, § 4°, CF). 
A interpretação do art. 225, § 4º, CF/1988, pelo Pretório 
Excelso, deu-se em ordem a que, "além de não haver convertido em bens 
públicos os imóveis particulares abrangidos pelas florestas e pelas matas 
nele referidas (Mata Atlântica, Serra do Mar, Floresta Amazônica 
brasileira), também não impede a utilização, pelos próprios particulares, 
dos recursos naturais existentes naquelas áreas que estejam sujeitas ao 
domínio privado, desde que observadas as prescrições legais e 
respeitadas as condições necessárias à preservação ambiental. — A ordem 
constitucional dispensa tutela efetiva ao direito de propriedade (CF/88, 
art. 5°, XXII). Essa proteção outorgada pela Lei Fundamental da República 
estende-se, na abrangência normativa de sua incidência tutelar, ao 
reconhecimento, em favor do dominus, da garantia de compensação 
financeira, sempre que o Estado, mediante atividade que lhe seja 
juridicamente imputável, atingir o direito de propriedade em seu conteúdo 
econômico, ainda que o imóvel esteja localizado em qualquer das áreas 
referidas no art. 225, § 4°, da Constituição. (...)" (RE 134.297-8/SP, 
Primeira Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJ 22.9.1995.) 
C) Proteção do Meio Ambiente em terras devolutas, terras 
indígenas, terras dos estados e terras particulares: Tem-se, assim, a 
convivência dos seguintes suportes para esse patrimônio nacional em 
florestas: 






c.1) Terras Devolutas de Proteção Ambiental: Constantes do 
art. 20, de natureza pública dominical, mas, mediante ato próprio, 
destinadas à proteção de um "bem de uso comum do povo" (o meio 
ambiente), o que se pode dar por tombamento, criação de reservas, 
unidades de conservação ou florestas nacionais, atuando, em cada caso, 
uma qualificação jurídica própria, transformando-se em bens de uso 
comum (um parque ecológico) ou de uso especial (uma floresta em uma 
universidade ou uma área militar), ou, ainda, simplesmente mantendo a 
natureza dominical, mas restringindo o acesso de lenhadores ou 
caçadores. 
c.2) Terras Indígenas: Também constantes do art. 20, serão 
bens dominicais, acessíveis apenas aos índios ou a quem a lei estabelecer, 
utilizadas para suas próprias comunidades, segundo conceitos ínsitos à 
vida silvícola. Podem, no entanto, conforme acima exposto, ser 
destacados da natureza dominical e, mediante ato próprio, transformados 
em bens de uso especial ou de uso comum, respeitados os interesses 
antropológicos e culturais dos índios, tendo em vista um valor maior de 
preservação ecológica. 
c.3) Terras Devolutas dos Estados Arrecadadas para Proteção 
de Ecossistemas: São indisponíveis as terras devolutas ou arrecadadas 
pelos Estados, por ações discriminatórias, necessárias à proteção dos 
ecossistemas naturais (art. 225, § 5o, CF). Submetem-se ao regime 
dominical, com restrições de alienação e de uso, podendo tornar-se bens 
de uso comum do povo ou de uso especial, conforme o ato próprio. 
c.4) Terras Particulares: podem ser objeto de restrições 
administrativas, como servidões ou tombamento, bem assim serem alvo 
de desapropriação para proteção ambiental. Em qualquer caso, necessária 
a indenização. O Supremo Tribunal Federal entende que o fato de uma 
gleba estar situada em florestas como a Amazônica ou a Atlântica não a 
torna pública, impondo-se a noção de patrimônio nacional como mera 






qualificação jurídica da terra particular, com restrições ao proprietário, e, 




O regime jurídico dos bens públicos da União é um dos temas 
de maior complexidade do Direito, na medida em que ultrapassa as 
fronteiras do Direito Constitucional e do Direito Civil, abrangendo o Direito 
Administrativo e o Direito Ambiental. 
A forma assistemática com que o tema vem sendo trabalhado 
é, em grande medida, resultante do imenso arcabouço de leis e decretos, 
de diferentes regimes constitucionais, que se superpõem e dificultam a 
atuação do intérprete e, ainda mais, do aplicador da norma no âmbito 
administrativo. 
Creio que é essencial o aprofundamento das tentativas 
doutrinárias de se impor uma sistematização conceituai ao tema, levando-
se em conta fundamentalmente quatro princípios reitores: a) a defesa do 
interesse público; b) a preservação do meio ambiente, que, em muitos 
casos, ganhará relevo superior; c) o respeito à cultura e à tradição 
multissecular dos povos indígenas; e d) a preservação da soberania 
nacional. 
